
STF deve analisar novamente a alÃquota da Cofins

O PlenÃ¡rio do Supremo Tribunal Federal pode se posicionar novamente sobre a elevaÃ§Ã£o da alÃ­
quota da Cofins de 2% para 3%. A tendÃªncia na Corte Ã© que seja mantida a constitucionalidade do
aumento. A questÃ£o foi reaberta depois que o ministro Gilmar Mendes encaminhou para rediscussÃ£o
no Pleno dois processos sobre o tema.

Segundo Gilmar Mendes, a questÃ£o tem de ser apreciada definitivamente pelo PlenÃ¡rio porque, em
2005, quando a Corte declarou constitucional a cobranÃ§a, nÃ£o ficaram pacificados todas as
questÃµes suscitadas no recurso. Na ocasiÃ£o, discutiram o carÃ¡ter formal da Lei 9.718 de 1998. Ou
seja: se era necessÃ¡ria ou nÃ£o Lei Complementar para alterar a alÃquota de 2% para 3%. Os
ministros entenderam que nÃ£o era necessÃ¡ria a LC para alterar a alÃquota.

Assim, ficou pacificado apenas o carÃ¡ter formal da lei e nÃ£o o material â?? no caso o mÃ©rito sobre
o aumento da alÃquota, razÃµes pela quais liminares comeÃ§aram a pipocar na JustiÃ§a a favor dos
contribuintes.

Os advogados dos contribuintes alegam que a Lei 9.718 nÃ£o modificou apenas a alÃquota, mas a base
de cÃ¡lculo e o fato gerador do tributo. Segundo eles, a lei nÃ£o estava, assim, alterando a Cofins, mas
criando um tributo totalmente novo, tambÃ©m chamado de Cofins.

O argumento, segundo eles, fugiria da jurisprudÃªncia tradicional do Supremo e abriria chances para a
declaraÃ§Ã£o de inconstitucionalidade da alÃquota.

Para o tributarista Ives Gandra Martins, foi desnecessÃ¡rio criar uma Lei Complementar para
elevaÃ§Ã£o da alÃquota da Cofins. Segundo ele, os legisladores ficaram prisioneiros da LC. â??Pela
liturgia das formas, a cobranÃ§a deveria ser declarada inconstitucionalâ?•, disse.

Com informaÃ§Ãµes do Valor EconÃ´mico.
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